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EDITAL  
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO n. 000955/2026 

 
O MUNICÍPIO DE ALTO RIO NOVO, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA, NA 
FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA LEI Nº 
11.488/2007, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 
 
Data da sessão: 30 de julho de 2026. 

Horário: 8h00min. 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: menor preço. 

Modo de disputa: aberto. 
Regime de Execução: contratação integrada. 
ORÇAMENTO: SIGILOSO. 
Impugnações e Esclarecimentos até às 23:59 horas do dia 24 de julho de 2026. 
 
1. DO OBJETO. 
 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação integrada de 
empresa especializada para elaboração de projetos de engenharia, execução de obras de melhorias no 
sistema de abastecimento de água, área urbana, sede do distrito de Monte Carmelo, no Município de 
Alto Rio Novo/ES, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1.2. O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço. 

 
1.3. O orçamento estimado pela Prefeitura Municipal de Alto Rio Novo/ES terá caráter sigiloso, conforme 
justificativa técnica constante do Termo de Referência. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do município para 2026, na classificação abaixo: 
 
014100014101.0412200082.009 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR DE OBRAS 
014100014101.1545101091.094 - MELHORIA E CONSERVAÇAO DAS ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE AGUA NO 
MUNICIPIO 44905100000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 0000126 Fiscal 150000000000 - RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA. 
 
4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
4.5. Como condição para participação na concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
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4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; 

 
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

 
4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
 
4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal de 1998;  
 
4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 
4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei nº 8.213/1991. 
 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico a proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
5.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, quando convocadas para apresentação da documentação 
de habilitação, deverão apresentar a documentação exigida, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
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5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida 
no sistema. 
 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado serão disponibilizados para 
avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento da etapa de lances, observadas 
as regras do sistema eletrônico e deste edital. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. Após a divulgação do edital, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,  proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública 
prevista na cláusula terceira deste edital. 
 
6.2. As propostas de preço serão ofertadas com base no valor Menor Preço, para a realização sob o regime de 
CONTRATAÇÃO INTEGRADA. 
 
6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, 
apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo 
deste Edital. 

 
6.5. A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, inclusive aqueles 
estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

 
6.6. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação 
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 
 

6.6.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 
contratual; 
 

6.6.2.  Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso poderá ser suprimido da planilha, com a 
correspondente glosa, redução ou compensação nos pagamentos, quando cabível, para fins de evitar 
pagamento indevido e assegurar a compatibilidade da proposta com o regime tributário aplicável. 

 
6.7.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, 
devendo o licitante ou contratada apresentar ao Agente de Contratação ou à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 
 
6.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
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6.9. A licitante deverá observar o regime tributário a que estiver submetida, responsabilizando-se pela correta 
composição de seus custos, tributos e encargos, inclusive quanto à eventual possibilidade ou impossibilidade de 
utilização do regime do Simples Nacional, nos termos da legislação aplicável. 

 
6.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
6.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.  
 
6.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 
6.14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
6.15. A licitante deve observar, OBRIGATORIAMENTE, sob pena de desclassificação, para fins de proposta:  

 
a. A proposta comercial será elaborada considerando-se que a obra será executada pelo regime de 

contratação integrada, de acordo com o Termo de Referência, anteprojeto, matriz de riscos, planilha 
referencial e demais anexos do edital; 

 
b. Apresentação de especificações claras e sucintas do objeto do Edital, todas as indicações realizadas 

conforme o anteprojeto; 
 

c. Apresentação de Planilha de serviços contendo a quantidade, preços unitários e o valor total dos serviços 
com BDI incluso, expressos em reais (R$); 

 
d. As licitantes deverão apresentar cotação para todos os itens indicados na planilha referencial 

disponibilizada pelo Município, mantendo sua estrutura para fins de padronização, comparação das 
propostas e análise de exequibilidade, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pela execução 
integral do objeto nos termos do Termo de Referência, anteprojeto, matriz de riscos e demais anexos do 
edital; 

 
e. Apresentação de Cronograma físico financeiro, cujo prazo de execução e valor total deverão ser iguais 

aos da proposta apresentada; 
 

f. Apresentação de Planilha de Composição do BDI – Bonificação e Despesas Indireta. 
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6.15.1. Para fins desta contratação integrada, a planilha orçamentária disponibilizada pela Administração possui 
natureza referencial e instrumental, destinando-se à padronização da apresentação das propostas, à análise de 
exequibilidade, à formação do cronograma físico-financeiro, à verificação da compatibilidade dos preços 
ofertados, à realização das medições e ao controle da execução contratual. 
 
6.15.2. A planilha referencial não afasta a responsabilidade da contratada pela elaboração e desenvolvimento dos 
projetos de engenharia necessários à execução integral do objeto, nem substitui o Termo de Referência, o 
anteprojeto, a matriz de riscos e os demais anexos técnicos do edital. 
 
6.15.3. A apresentação da planilha pela licitante não implicará alteração do regime de execução adotado, 
permanecendo a contratação submetida ao regime de contratação integrada, com julgamento pelo menor preço 
global, observadas as responsabilidades, riscos e obrigações definidos no edital, no Termo de Referência, no 
anteprojeto, na matriz de riscos e no contrato. 
 
6.15.4. Eventuais divergências, omissões ou insuficiências identificadas na planilha referencial deverão ser 
avaliadas à luz do anteprojeto, do Termo de Referência e da matriz de riscos, cabendo à licitante considerar, em 
sua proposta, todos os custos necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes. 
 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste Edital. 
 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.000,00 (MIL 
REAIS). 
 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a três segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 
pelo sistema os respectivos lances.  
 
7.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
 
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 
Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de 
Contratação aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando 
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 
preferência, conforme regulamento.  
 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado. 

 
7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem:  
 

7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 
7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 
7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

 
7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
 

7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
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7.29.2. empresas brasileiras; 
 

7.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.30.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

 
7.31. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos.  
 
8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e 
Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 
 
8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não 
caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 
 
8.4. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

 
8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

8.5.1.  Para fins de verificação da exequibilidade/inexequibilidade da proposta, será observado o art. 59, § 4º 
da Lei 14.133/21: § 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.  

 
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.8. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida. 
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8.9. O Agente de Contratação analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos 
e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários 
das categorias envolvidas na contratação. 

 
8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Agente de Contratação, desde que não haja majoração 

do preço. 

8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

8.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.10.3. O Agente de Contratação deverá verificar se a proposta apresenta o valor total dos custos da 

contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

 
8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
8.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.13. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.13.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação.  
 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.15. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
8.16. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

8.16.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
8.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 



 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

Proc. 000955/2026 

P
ág

in
a1

1
 

8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

  
9. DA HABILITAÇÃO. 
 
9.5. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO SERÃO JULGADOS APÓS ENCERRADA A FASE DE LANCES E NEGOCIAÇÃO, 
SENDO SOLICITADO DA EMPRESA VENCEDORA QUE OS APRESENTE NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS 
PARA VERIFICAÇÃO DA REGULARIDADE DE SUA HABILITAÇÃO, DEVENDO SER APRESENTADO OS SEGUINTES 
DOCUMENTOS: 

 
9.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
9.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
9.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
9.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
9.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
9.7. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

9.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso; 
 
9.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
9.7.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
9.7.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
9.7.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 
9.7.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
9.7.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
9.7.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.8. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

9.8.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que 
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
9.8.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 
 
9.8.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

9.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

9.10. Para qualificação técnico-operacional será exigida a seguinte documentação:  
 

9.11. CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, 
DO DOMICÍLIO OU SEDE do Licitante, com validade na data de apresentação da “Habilitação” e “Proposta 
de Preços”, comprovando o registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente.  

 
9.12. CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA FÍSICA no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, com 

validade na data de apresentação; comprovando o registro ou inscrição do(s) engenheiro(s) indicado(s) 
como responsável(eis) pela execução dos serviços na entidade profissional competente.  

 
9.13. COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL  
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9.14. A qualificação técnica da Proponente para o desempenho de atividades relativas à engenharia dar-se-á 
por meio de Certidões e/ou Atestados de Capacidade Técnica emitidos por entidade pública ou privada, em 
qualquer caso devidamente acervado pelo CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão de Acervo 
Técnico (CAT). A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) apresentado(s) deverá (ão) conter a execução de 
Atividade de execução de projetos relacionados a sistemas públicos de saneamento.  

 
1) Elaboração de projeto executivo de sistema de abastecimento de água com o seguinte escopo mínimo: 
captação, adução, estação de tratamento de água e reservação desenvolvido com metodologia BIM 
(Modelagem da Informação da Construção); e  
 
2) Elaboração de projeto executivo, licenciamento ambiental, fornecimento de materiais, 
execução/construção, calibração e operação inicial de estação de tratamento de água ou estação de 
tratamento de esgoto. 
 
OBSERVAÇÃO:  
 
a) A comprovação da qualificação técnico-operacional poderá ser realizada mediante a apresentação de 
um ou mais atestados de capacidade técnica, admitido o somatório de atestados, desde que os documentos 
apresentados demonstrem, de forma suficiente, a execução anterior de serviços compatíveis em 
características, complexidade tecnológica e relevância técnica com as parcelas exigidas neste edital. 
 
a.1) Será admitido que um mesmo atestado comprove mais de uma das parcelas técnicas indicadas nos 
subitens 1 a 5, desde que contenha informações suficientes para aferição da compatibilidade do serviço 
executado com as exigências editalícias. 
 
a.2) O somatório de atestados não poderá ser utilizado para comprovar experiência meramente 
fragmentada ou desconexa, devendo os documentos apresentados evidenciar aptidão técnico-operacional 
compatível com a execução integrada do objeto licitado. 
 

a.3) A Administração poderá promover diligências, nos termos da Lei nº 14.133/2021, para esclarecer, 
complementar ou confirmar as informações constantes dos atestados apresentados, vedada a inclusão 
posterior de documento novo que deveria constar originariamente da proposta ou da documentação de 
habilitação, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas. 
 
b) Os atestados poderão ser emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, contratante, 
tomadora dos serviços, contratante principal, gestora do empreendimento ou responsável formal pela 
contratação, desde que permitam comprovar a efetiva execução dos serviços pela licitante, acompanhados 
da respectiva CAT/ART, quando exigível pela legislação profissional aplicável. 
 
c) A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter: 
 

• Nome do Contratado e do Contratante; 

• Identificação do Contrato, com indicação da natureza do serviço; 

• Localização do serviço. 
 

9.15. Declaração formal (ANEXO XI) de possuir disponibilidade de profissional(is) de nível superior registrado 
no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da empresa e/ou outro Conselho Profissional 
competente, detentor(es) de atestado ou anotação de responsabilidade técnica por execução de obra de 
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características semelhantes à do objeto desta licitação, bem como indicação do(s) profissional(is) que 
será(ao) responsável(is) técnico(s) pela obra, caso seja a vencedora do certame; 
 

9.16. COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
 

9.17.  Para o desenvolvimento dos trabalhos é requerido que a Contratada tenha pelo menos os profissionais, 
com os seguintes perfis:  

 
a) Diretor Geral, Engenheiro Civil ou Sanitarista, sendo que este necessariamente deverá ser o Engenheiro 
Responsável Técnico Geral, com experiência em Direção/Execução de serviços de Elaboração de projeto, 
montagem, instalação, de estação de tratamento de água ou estação de tratamento de esgoto; e  
 
b) Coordenador Operação, Engenheiro Sanitarista ou Civil, com experiência em Coordenação ou Direção ou 
Supervisão ou Execução de serviços de Elaboração de projeto, montagem, instalação, e operação de 
estação de tratamento de água ou estação de tratamento de esgoto;  
 
c) Coordenador de Projeto, Engenheiro Civil ou Sanitarista, com experiência em Coordenação ou Direção 
ou Supervisão ou Membro de Equipe ou Execução de serviços de Elaboração de projeto executivo de 
sistema de abastecimento de água com o seguinte escopo mínimo: captação, adução, estação de 
tratamento de água e reservação desenvolvido com metodologia BIM (Modelagem da Informação da 
Construção); e  
 
d) Engenheiro Mecânico; 
 
e) Engenheiro Eletricista; e  
 
f) Engenheiro Ambiental, com experiência de licenciamento ambiental comprovada.  
 
OBSERVAÇÃO: Na comprovação da capacitação técnico-profissional anterior, será admitida o somatório de 
atestados de capacidade técnica e acervo técnico emitido pelo CREA para cada alínea. Cada profissional 
deverá ocupar somente 01 (uma) função no trabalho. 
 

9.18. COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO OU DISPONIBILIDADE PROFISSIONAL: 
 

9.19.  O profissional detentor dos atestados de responsabilidade técnica (alínea anterior) deverá comprovar as 
suas vinculações com a empresa licitante mediante:  
 
a) vínculo societário, mediante apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social ou documento 
equivalente que comprove a condição de sócio, administrador ou integrante da sociedade; 
 

b) vínculo empregatício, mediante apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, física 
ou digital, ficha ou livro de registro de empregado, ou outro documento idôneo que comprove a relação 
empregatícia; 
 
c) contrato de prestação de serviços firmado entre o profissional e a licitante, vigente ou condicionado à 
contratação, dispensado o registro em cartório, desde que acompanhado da anuência expressa do 
profissional indicado; 
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d) termo de compromisso, declaração de disponibilidade ou declaração de contratação futura, firmado pela 
licitante e pelo profissional indicado, com anuência expressa deste, comprometendo-se a integrar a equipe 
técnica da licitante caso esta venha a ser contratada. 
 
9.19.1. A comprovação da disponibilidade profissional na fase de habilitação não afasta a obrigação de 
comprovação do vínculo efetivo entre o profissional indicado e a contratada previamente à assinatura do 
contrato ou ao início da execução do objeto, conforme exigido pela Administração. 
 
9.19.2. O profissional indicado deverá possuir registro regular no respectivo conselho profissional 
competente, quando exigível, devendo a contratada providenciar as Anotações de Responsabilidade 

Técnica – ARTs, Registros de Responsabilidade Técnica – RRTs ou documentos equivalentes necessários à 
execução contratual, nos prazos definidos no edital, no contrato e na legislação aplicável. 
 
9.19.3. A substituição de profissional indicado somente será admitida por motivo superveniente 
devidamente justificado, mediante aprovação da Administração, por profissional de qualificação técnica 
igual ou superior à daquele originalmente apresentado, sem prejuízo da responsabilidade da contratada 
pela continuidade e adequada execução do objeto. 
 

9.20. Caso seja constatado que o mesmo profissional foi indicado por mais de uma licitante, o Agente de 
Contratação promoverá diligência para confirmar a anuência, disponibilidade e efetiva vinculação do 
profissional indicado e, uma vez confirmada a situação, todas serão inabilitadas. 
 

9.21. A qualificação técnica profissional exigida decorre do tipo e quantidade dos serviços que se pretende 
contratar, e visa compatibilizar o equilíbrio entre a segurança da Administração quanto ao cumprimento 
das obrigações por parte do contratado, e a preservação da necessária competitividade daqueles que 
possuam, minimamente, condições técnicas e econômicas para contratar com o Poder Público. 

 
9.22. Declaração de compromisso do profissional técnico que aceita assumir a Responsabilidade Técnica à ele 

indicada (anexo XII); 
 

9.23. Relação de máquinas e equipamentos que serão mobilizados para atender ao objeto desta licitação, 
quantificando e discriminando os de sua propriedade e os equipamentos que serão alugados e/ou 
adquiridos para execução do contrato; 

 
9.24. DECLARAÇÃO da empresa proponente (Anexo XIII): 

1) de que terá quantidade de mão-de-obra necessária para a execução dos serviços; 
2) de que o exame dos documentos técnicos anexos a este edital são suficientes para adequada avaliação 
do serviço a executar, dos custos a considerar e da elaboração de proposta; 
3) de que utilizará na execução dos trabalhos as técnicas e equipamentos exigidos nas especificações 
técnicas anexas, bem como as Normas Técnicas adequadas (ABNT), na falta daquelas; 
4) de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações decorrentes do objeto desta licitação, na forma prevista no 
Edital, não podendo alegar em momento futuro quaisquer acréscimos de custos devidos a 
desconhecimento do local e de suas possíveis interferências e peculiaridades. 
5) que não alegará posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da visita técnica para 
solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a celebrar, caso a nossa empresa seja a 
vencedora do certame. 
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9.25. Considera-se facultativa a realização da vistoria, haja vista proporcionar à licitante o exame, a conferência 
e a constatação prévia de todos os detalhes e características técnicas do objeto e para que o mesmo tome 
conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, influir no custo, preparação da proposta e 
execução do objeto.  
 

9.26. A finalidade da visita é a complementação de informações com o objetivo de sanar possíveis dúvidas de 
interpretação do projeto e o conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação.  

 

9.27. A “Declaração de Visita Técnica”  ou a “Declaração de não Visita Técnica”  será documento 

obrigatório e indispensável a ser apresentado junto à “Documentação de Habilitação" (anexo XX). 
 

9.28. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 HORAS a contar 
da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 
 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 
 
10.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em 
conformidade com o modelo anexo a este Edital; 

 
10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
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11. DOS RECURSOS. 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  
 
11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior adjudicará e 
homologará a licitação.  

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.1 SERÁ EXIGIDA A GARANTIA DE EXECUÇÃO, NOS SEGUINTES TERMOS:  
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14.1.1.  Em conformidade com o artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, será exigida do licitante vencedor, como 
condição para a assinatura do contrato, a prestação de garantia para assegurar a fiel execução do objeto 
contratual. 

 
14.1.2. O contratado poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: a) Caução em dinheiro ou em 
títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Economia; b) Seguro-garantia; c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

 

14.1.3. O contratado deverá apresentar a garantia escolhida no prazo máximo de um mês, conforme § 3º do 

artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, contado a partir da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do 
contrato. 

 

14.1.4. O valor da garantia será equivalente a 10% do valor inicial do contrato, conforme artigo 98 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
14.2. Justificativa da garantia majorada em 10%: considerando a complexidade técnica da contratação integrada, 
que envolve a elaboração de projetos de engenharia, a execução de obras de melhoria do sistema de 
abastecimento de água, a implantação de sistemas e componentes hidráulicos, mecânicos, elétricos, ambientais 
e operacionais, bem como a necessidade de observância de normas técnicas, ambientais e sanitárias aplicáveis, 
justifica-se a exigência de garantia contratual correspondente a 10% do valor inicial do contrato, nos termos do 

art. 98 da Lei nº 14.133/2021. A majoração também se justifica em razão da essencialidade do serviço público de 
abastecimento de água, diretamente relacionado à saúde pública, à salubridade ambiental, à dignidade da pessoa 
humana e à continuidade de política pública essencial de saneamento básico. Eventual inadimplemento 
contratual, paralisação injustificada, atraso relevante ou execução inadequada poderá comprometer a segurança 
operacional do sistema, a regularidade do abastecimento, a qualidade da água disponibilizada à população e o 
atendimento das metas públicas vinculadas ao empreendimento. Nesse contexto, a garantia ampliada constitui 
medida proporcional de mitigação de riscos, voltada a assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas 
pela contratada, a continuidade do investimento público, a economicidade da contratação e a proteção do 
interesse público envolvido. 

 

14.3. Em atendimento ao disposto no art. 102 da Lei nº 14.133/2021, quando a garantia prestada pelo contratado 
for na modalidade seguro-garantia e houver rescisão contratual por culpa do contratado, a seguradora 
garantidora será instada pela Administração a assumir a execução do objeto contratado, nos termos pactuados 
na apólice. 

 
14.4. A garantia prestada será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por 
culpa exclusiva da Administração, e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme disposto no 

artigo 100 da Lei nº 14.133/2021. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO  
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato. 
 



 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

Proc. 000955/2026 

P
ág

in
a1

9
 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 5 dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

 
15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 
03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 
 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
16.1. Os preços contratados poderão ser reajustados, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 

contado da data-base do orçamento estimado da Administração, nos termos do art. 25, § 7º, e do art. 92, § 3º

, da Lei nº 14.133/2021. 
 
16.2. O reajuste incidirá sobre as parcelas contratuais ainda não executadas, desde que o atraso na execução não 
decorra de fato imputável à CONTRATADA. 
 

16.3. O índice de reajustamento será o INCC/FGV – Índice Nacional de Custo da Construção, ou outro índice 
setorial expressamente indicado no Termo de Referência, aplicável conforme a natureza predominante do objeto. 
 
16.4. O reajuste será calculado pela seguinte fórmula: 
 

R = V x [(I – I₀) / I₀] 
 
Onde: 
 
R = valor do reajuste; 
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V = valor da parcela contratual remanescente a ser reajustada; 
I = índice correspondente ao mês do reajustamento; 
I₀ = índice correspondente ao mês da data-base do orçamento estimado. 
 
16.5. Caso o índice previsto seja extinto, descontinuado ou deixe de refletir adequadamente a variação dos custos 
do objeto, será adotado índice oficial substitutivo ou outro que melhor represente a variação dos custos da 
contratação, mediante justificativa técnica e formalização por apostilamento ou termo aditivo, conforme o caso. 
 
16.6. O reajuste será formalizado por apostilamento, salvo quando coincidir com alteração contratual que 
demande termo aditivo. 
 
16.7. Não será devido reajuste sobre parcelas executadas em atraso por culpa exclusiva da CONTRATADA, salvo 

se houver prorrogação formal do prazo por fato não imputável à contratada, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
do contrato e da matriz de riscos. 
 
16.8. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de fatos imprevisíveis, ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior, fato do príncipe ou materialização de risco alocado à 
Administração, quando cabível, será analisada em procedimento próprio, observado o contrato, a matriz de riscos 
e a legislação aplicável. 

 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
17.1 – Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE ou a terceiros, todos 
os trabalhos contratados estarão sujeitos à mais ampla e irrestrita fiscalização do CONTRATANTE, a qualquer hora, 
por seus representantes devidamente credenciados. 
 

a) O CONTRATANTE far-se-á representar no local das obras e serviços por seu Agente Fiscalizador designado 
em portaria e, na falta ou impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e poderes. 

b) O CONTRATANTE, sem prejuízo das suas atribuições de fiscalização, poderá contratar profissionais 
consultores ou empresas especializadas, para o controle qualitativo e quantitativo das obras e serviços, 
assim como, o acompanhamento e desenvolvimento da execução, à vista dos projetos. 

c) À Fiscalização compete: o acompanhamento e controle da execução das obras e serviços, as avaliações e 
medições dos serviços, até sua conclusão, observadas todas as condições expressas nos documentos que 
compõem o Contrato. 

d) A Fiscalização lançará no Livro de Ocorrência de Obra todas as observações dignas de registro para 
controle da obra, devidamente assinadas pelo preposto da CONTRATADA. 

e) Toda troca de informações e correspondências entre a CONTRATADA e CONTRATANTE, bem como todas 
as instruções da Fiscalização à CONTRATADA, devem ser por escrito, cabendo o seu registro no Livro de 
Ocorrências de Obra. Todos os expedientes escritos da CONTRATADA, após seu registro, serão 
encaminhados ao CONTRATANTE, para decisão, acompanhados de parecer da Fiscalização. 

f) Compete à Fiscalização ter prévio conhecimento da ocorrência operacional das frentes e fases das obras 
e serviços, a fim de que seja obtido melhor rendimento, sem prejuízo da boa execução dos trabalhos. 

g) A ocorrência de obstáculos e imprevistos durante a obra obrigará a CONTRATADA a fazer comunicação 
escrita dos fatos, cabendo à Fiscalização a decisão sobre as ocorrências, observada a matriz de riscos, o 
contrato e a legislação aplicável. 

h) A Fiscalização, constatando inoperância, desleixo, incapacidade, falta de exação ou ato desabonador, 
poderá determinar o afastamento do preposto ou de qualquer empregado da CONTRATADA, bem como 
de subempreiteiras e/ou subcontratadas. 
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i) Compete à Fiscalização, em conjunto com as demais áreas do CONTRATANTE, resolver as dúvidas e as 
questões expostas pela CONTRATADA, dando-lhes soluções rápidas e adequadas. 

j) Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela Fiscalização ou pela própria CONTRATADA, 
obrigará a contratada, à sua conta e risco, à correção, remoção e nova execução das partes impugnadas, 
observada a matriz de riscos, o contrato e a legislação aplicável. 

k) A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização importará na aplicação das 
multas contratuais, relacionadas com o andamento das obras e serviços, e no desconto das faturas das 
despesas a que a CONTRATADA tenha dado causa, por ação ou omissão. 

l) A Fiscalização poderá determinar a paralisação das obras e serviços, por razão relevante de ordem 
técnica, de segurança ou motivo de inobservância e/ou desobediência às suas ordens e instruções, 
cabendo à CONTRATADA, ressalvado o disposto no Edital e no Termo de Referência, anteprojeto, matriz 
de riscos e demais anexos técnicos, todos os ônus e encargos decorrentes da paralisação. 

m) A determinação da paralisação, citada no item anterior, vigorará enquanto persistirem as razões da 
decisão, cabendo ao CONTRATANTE formalizar a sua suspensão. 

n) No prazo de observação das obras e serviços, a CONTRATADA deverá executar, sob sua inteira 
responsabilidade, os trabalhos de reparos, consertos, reconstrução, retificação e restauração de defeitos 
ou falhas verificadas pela Fiscalização, após a emissão do Termo de Recebimento Provisório. 

 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
18.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA: 
 

I – executar os serviços através se pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
II – recrutar e contratar a mão-de-obra especializada em seu nome e sob sua responsabilidade, sem 
qualquer solidariedade do CONTRATANTE, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos inclusive os 
relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e 
quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregada, assumindo ainda, com relação ao 
contingente alojado, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos, 
tais como: controle de frequência, fiscalização e orientação técnica, controle, ausências permitidas, 
licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções, etc. 
III – dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito de qualquer anormalidade que verificar 
na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
IV – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a 
entender prontamente; 
V –Diligenciar para que os seus empregados tratem com urbanidade o pessoal do CONTRATANTE, 
clientes, visitantes e demais contratados; 
VI – utilizar equipamentos adequados necessários à boa execução dos serviços sob sua responsabilidade, 
os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e danos 
materiais que possam ocasionar ao CONTRATANTE ou a terceiros; 
VII – reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados; 
VIII – não permitir que seus empregados executem serviços além dos previstos no objeto do contrato; 
IX – Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho previstas na legislação 
pertinente, bem como adotar e assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências do 
CONTRATANTE; 
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X – prover para todos seus funcionários uniforme completo, crachás de identificação e EPI’s em 
obediência às normas de segurança do trabalho, devendo ainda prever os EPI’s necessários para a equipe 
de fiscalização e visitantes; 
XI – fiscalizar o perfeito cumprimento das obras e serviços a que se obrigou cabendo-lhe integralmente, 
os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo 
CONTRATANTE; 
XII – assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com 
o contrato, ficando, ainda, para todos os efeitos legais declarada pela CONTRATADA a inexistência de 
qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o CONTRATANTE; 
XIII – na hipótese de o CONTRATANTE vir integrar o pólo passivo de reclamatórias trabalhistas ajuizadas 
por empregados da CONTRATADA, esta ficará obrigada ao pagamento ao CONTRATANTE de valor 
correspondente a um salário mensal do empregado reclamante a época da integração do CONTRATANTE 
à lide, se o contrato estiver em vigor, ou, não estando, de valor correspondente ao último salário mensal 
percebido pelo empregado devidamente atualizado, ficando a CONTRATANTE autorizada a deduzir o 
citado da próxima fatura a ser paga, ou, na impossibilidade, a debitar da caução existente; 
XIV – indenizar todos os custos financeiros que por ventura venham a ser suportados pelo CONTRATANTE 
por força de sentença judicial que reconheça a existência de vínculo empregatício entre o CONTRATANTE 
e os empregados da CONTRATADA; 
XV – Responder por todo e qualquer dano que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros ainda que culposo, 
praticado por seus prepostos empregados ou mandatário não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
XVI – a CONTRATADA autoriza ao CONTRATANTE a descontar o valor correspondente aos referidos danos, 
diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos ou da garantia contratual, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial; 
XVII – responder perante o CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando ao CONTRATANTE o exercício 
do direito de regresso, eximindo o CONTRATANTE de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
XVIII – responder, por danos causados a prédios circunvizinhos, à via pública ou a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas, contra os citados danos, com fiel observância das exigências 
das autoridades públicas competentes e das disposições legais em vigor; 
XIX- Arcar com as despesas, com conserto da rede de distribuição de água ou das ligações domiciliares 
danificadas durante a execução dos serviços,  
XX – a ausência ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA das 
responsabilidades previstas no contrato; 
XXI – não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e 
expressa autorização do CONTRATANTE; 
XXII – atender, através de seus responsáveis técnicos e/ou administrativos, eventuais convocações do 
CONTRATANTE; 
XXIII – manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, durante toda 
a execução do contrato; 
XXIV – manter durante toda a vigência do contrato a garantia integralizada, reforçando-a ou 
reconstituindo-a quando se fizer necessário; 
XXV – promover as gestões junto à prefeitura municipal da localidade, e outros concessionários dos 
serviços públicos (água, luz, telefone, etc.) no sentindo de obter junto aos órgãos competentes licenças, 
concessões de uso temporário e alvará, bem como remanejamento, desvios temporários de infra-
estruturas de redes; 
XXVI - A CONTRATADA responderá pela solidez, segurança e perfeição dos serviços e/ou obras executadas 
nos termos do Código Civil Brasileiro, sendo ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, 
inclusive contra terceiros, ocorridos durante a execução dos serviços ou deles decorrentes; 
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XXVII - Fornecer toda mão-de-obra, material de construção, todos os equipamentos, ferramentas, 
máquinas, e veículos para os serviços de sua competência, correndo por sua inteira conta e risco, as 
despesas com o equipamento, e, também com alimentação, alojamento de toda equipe de trabalho, 
transporte e encargos sociais decorrentes de contrato de trabalho de seus empregados, indenizações 
trabalhistas, inclusive as apuradas pela Justiça do Trabalho, bem como do que vier a firmar com terceiros, 
nos termos da legislação trabalhista, civil, previdenciária ou penal em vigor, bem como indenizações por 
danos causados à CONTRATANTE e ou à terceiros; 
XXVIII - Indenizará terceiros e a Administração todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrentes de dolo ou 
culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu término, em conformidade com o previsto no 
Código Civil Brasileiro; 
XIX - Deverá manter o local de execução da obra permanentemente sinalizados, conforme CTB (Código 
de Trânsito Brasileiro), seus anexos e resoluções, visando a segurança de veículos e pedestres em trânsito, 
bem como, a limpeza do local onde estiver efetuando os serviços, com a devida remoção de entulhos e 
materiais remanescentes; 
XXX - executar os serviços sob a supervisão de profissional (is) de nível superior, registrado (s) no CREA 
com habilitação para execução de obras civis como Responsável (is) Técnico (s) pela obra objeto do 
CONTRATO, o qual será considerado preposto da mesma, com expediente diário mínimo de 8 (oito) horas; 
XXXI – Será considerado como responsável técnico direto pela execução da obra o profissional que foi 
indicado na fase de habilitação, portador do atestado de capacidade técnica apresentado, com a 
respectiva ART (Anotações de Responsabilidade Técnica); 
XXXII - A CONTRATADA, responderá pela qualidade, quantidade, perfeição, segurança e demais 
características da obra, bem como a observação às normas técnicas; 
XXXIII - Dotar o canteiro de obras de toda infra-estrutura exigida e demais determinações em estrita 
obediência à Norma Regulamentadora nº. 18 do Ministério do Trabalho – NR-18 que trata das “Condições 
de Trabalho na Indústria da Construção”, sendo que a observância do estabelecido na referida NR não 
desobrigará a CONTRATADA do cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de 
trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e em outras estabelecidas em 
negociações coletivas de trabalho; 
XXXIV - Diligenciar para que seus empregados e os de seus possíveis subcontratados trabalhem com 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e 
equipamentos adequados para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido, conforme 
prescrições da NR6; 
XXXV -  Manter durante a execução dos serviços, livro diário (Diário de Obras) no canteiro de obras, onde 
se fará constar: condições meteorológicas e do canteiro, recursos humanos efetivos, recursos materiais 
efetivos e terceirizados, entrada de materiais e equipamentos e sua aprovação ou não por parte da 
fiscalização caso esteja sendo adotado material equivalente ou similar ao especificado (inclusive a 
justificativa para sua adoção), serviços iniciados, executados, em execução e os concluídos no dia, atrasos 
verificados e os eventos que lhe deram causa, dúvidas encaminhadas à fiscalização e as soluções 
propostas pela mesma. Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela Contratada em todas 
as vias, ficará em poder da Contratante após a conclusão das obras/serviços; 
XXXVI - Manter limpo o canteiro de obras, fazendo remover o lixo e entulhos para fora do local da obra, 
em forma periódica. 
XXXVII - Entregar a obra completamente limpa, acabada, desembaraçada de andaimes, máquinas, sobras 
de material e com todas as instalações em perfeito funcionamento. 
XXXVIII – A CONTRATADA será a única responsável pela ocorrência de qualquer acidente com seus 
empregados e ou terceiros, no canteiro de obras, pela inobservância ou descumprimento de qualquer 
medida de segurança; 
XXXIX – Manter em dia as apólices de seguro; 
XL – Manter seu pessoal segurado contra acidentes de trabalho; 
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XLI – Apresentar Anotação de responsabilidade técnica do contrato no Conselho Regional de Engenharia 
e Arquitetura – CREA, em até 05 (cinco) dias após expedição da ordem de serviço; 
XLII – Providenciar e instalar por sua conta e responsabilidade placa indicativa dos responsáveis técnicos 
e demais placas porventura exigidas, em até 05 dias após expedição da ordem de serviço; 
XLIII – Apresentar Certificado de matrícula da obra no CNO em até 10 (dez) dias da expedição da ordem 
de serviço; 
XLIV - Executar os serviços de acordo com o projeto e especificações técnicas, sendo-lhe vedado introduzir 
modificações nos projetos, especificações técnicas e encargos gerais, sem o consentimento prévio, por 
escrito, do CONTRATANTE; 
XLV – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato; 
XLVI - Realizar os serviços objeto do Contrato dentro da boa técnica e de acordo com as normas 
constantes na ABNT, respeitando ainda, o disposto nas especificações contidas no certame.  
XLVII – Apresentar, para fins de recebimento definitivo, a Certidão Negativa de Débitos –CND da obra 
contratada e a baixa da matrícula CEI junto ao INSS. 
 

18.2 – Além disso: 
 

i. Alocar aos serviços toda a mão-de-obra, inclusive qualificada, e direção administrativa, bem como 
equipamentos, ferramentas, instrumentos pessoais e equipamentos de segurança individual (EPI), 
necessários à execução do objeto contratual, em perfeitas condições de uso, reservando-se ao 
CONTRATANTE o direito de solicitar a substituição daqueles que julgar inadequados. 

ii. Aplicar, nas obras e serviços, materiais de boa qualidade, reservando-se ao CONTRATANTE o direito de 
mandar efetuar os ensaios que julgar necessários, rejeitando aqueles que julgar de má qualidade ou 
inadequados, debitando à CONTRATADA todas as despesas consequentes. 

iii. Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços de acordo com as normas e padrões adotados pelo 
CONTRATANTE e demais órgãos/entidades competentes e apontados nas especificações técnicas e/ou 
pela ABNT.  

iv. Fornecer todos os equipamentos pessoais e de segurança do trabalho, obedecendo a orientação da 
Fiscalização do CONTRATANTE. 

v. Executar os serviços dentro do prazo contratado. 
vi. Obedecer, rigorosamente, na execução do objeto contratual, às normas disciplinares e de segurança do 

CONTRATANTE, podendo ser exigido o afastamento daqueles funcionários da CONTRATADA, cuja 
conduta, a critério do CONTRATANTE, seja considerada inconveniente. 

vii. Cumprir, na execução do presente contrato, todas as exigências impostas pela Lei nº 6.514 de 22/12/77 
e Portaria nº 3.214 de 08/06/78, do Ministério do Trabalho, às suas exclusivas expensas. 

viii. Acatar todas as normas das legislações Federal, Estadual e Municipal que sejam relacionadas com a 
execução do objeto contratual. 

ix. Comunicar ao CONTRATANTE às alterações que forem efetuadas em seu contrato social ou estatuto. 
x. Não divulgar nem permitir que seu preposto e/ou empregados divulguem, dados ou informações a que 

venham ter acesso, referentes às obras e serviços realizados, salvo se expressamente autorizados pelo 
CONTRATANTE. 

xi. Permitir e facilitar ao CONTRATANTE o levantamento físico da força de trabalho da CONTRATADA e de 
seus subcontratados, pertencendo ao CONTRATANTE, para todos os efeitos, as informações coletadas e 
os resultados apurados. 

xii. As obras e/ou serviços porventura com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão voluntária, 
negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão 
demolidos e refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para o 
CONTRATANTE e sem implicar alteração do prazo contratual. 
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xiii. Assegurar livre acesso e trânsito no canteiro de obras, bem como permitir visitas e fornecer informações 
a todos os consultores técnicos ou projetistas do CONTRATANTE ou contratados por ele, e que por este 
forem previamente credenciados. 

xiv. Apresentar, para controle e exame, sempre que o CONTRATANTE o exigir, a Carteira de Trabalho e 
Previdência Social de seus empregados e os comprovantes do cumprimento das obrigações perante a 
Previdência Social, inclusive o Certificado de Regularidade de Situação. 

xv. Além das despesas relativas a salários, encargos sociais, trabalhistas e de Previdência Social, a 
CONTRATADA arcará, também, com as despesas relativas à assistência médica. 

xvi. Durante e após a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá manter o CONTRATANTE à margem de 
quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações, sendo a CONTRATADA, em quaisquer 
circunstâncias, nesse particular considerada como única e exclusiva empregadora e responsável por 
qualquer ônus que o CONTRATANTE venha a arcar em qualquer época, decorrente de tais ações, 
reivindicações ou reclamações; 

xvii. Se houver necessidade de ocupação de terrenos fora da área do CONTRATANTE, para instalação de 
acampamentos, escritórios e/ou depósitos, estes serão alugados pela CONTRATADA, sem ônus para o 
CONTRATANTE. 

xviii. A CONTRATADA deve providenciar a aprovação dos projetos junto às autoridades competentes e 
concessionárias de serviços públicos, e o licenciamento e outros requisitos para a instalação do canteiro 
e execução das obras e serviços, bem como, ligações elétricas, hidráulicas, de acordo com o previsto no 
Edital, e pagamento das taxas, emolumentos e outras despesas necessárias, sem ônus ao CONTRATANTE. 

xix. A CONTRATADA manterá sempre cobertos por apólices regulares os riscos de acidentes e outros seguros 
exigidos por lei, bem como promoverá o seguro de danos físicos, sendo beneficiário o CONTRATANTE 
e/ou quem por ela indicado. 

xx. As despesas decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive as relativas aos empregados de 
subempreiteiras e/ou SUBCONTRATADAS, não cobertas por seguro, correrão por conta da CONTRATADA. 

xxi. Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA as consequências de: 
a) Sua negligência, imperícia e/ou omissão; 
b) Infiltração de qualquer espécie ou natureza; 
c) Ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir à obra; 
d) Acidente de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados seus ou de terceiros, 

na obra ou em decorrência dela. 
xxii. Ocorrendo incêndio ou qualquer sinistro na obra, de modo a atingir trabalhos a cargo da CONTRATADA, 

terá esta, independentemente da cobertura do seguro, um prazo máximo de 24 horas, a partir da 
notificação do CONTRATANTE, para dar início à reparação ou reconstrução das partes atingidas. 

xxiii. A CONTRATADA obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os trabalhos executados, 
materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade, por quaisquer perdas e danos que 
eventualmente venham a ocorrer. 

xxiv. A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE 
e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial. 

 
18.3 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
18.3.1 – Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21, são responsabilidades do MUNICÍPIO: 
 
I) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
II) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento 
do ajuste. 
III) Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 
sua responsabilidade; 
IV) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
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V) Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação das CONTRATADAS informações adicionais, 
dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 
VI) Providenciar as inspeções da prestação dos serviços, com vistas ao cumprimento de todas as obrigações da 
CONTRATADA. 
 
19. DO PAGAMENTO. 

  
O pagamento será realizado, de acordo com as medições mensais, com base nos serviços efetivamente 
executados e aprovados, de acordo com o Cronograma Físico Financeiro apresentado pela licitante vencedora, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do aceite da nota fiscal e/ou fatura, pelo MUNICIPIO, por meio do 
agente fiscalizador do contrato, desde que acompanhada de comprovação do recolhimento de encargos e 
tributos referentes: 
 

a) ao serviço prestado (INSS, FGTS e ISSQN),  
b) Certificado de Regularidade do FGTS (“CRF”) emitido pela Caixa Econômica Federal, do arquivo impresso 
da “SEFIP” (Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social) com seu 
respectivo protocolo de envio, através do canal da Conectividade Social,  
c) da Prova de situação regular Previdenciários (ou equivalente, nos termos do art. 206 do CTN), emitida pela 
Secretaria da Receita Federal.  
d) declaração de que possui escrituração contábil firmada pelo Representante Legal e responsável da 
empresa, e que os valores ora apresentados encontram-se devidamente contabilizados nos termos das 
Instruções Normativas do INSS.  
 

Após o prazo acima referenciado será paga multa financeira, nos seguintes termos: 
 

VM = VF x 0,33 x ND  
                  100        
VM = Valor da Multa Financeira.  
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.  
ND = Número de dias em atraso 

 
Incumbirá a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada fatura devida, a ser revisto e aprovado pela 
Munícipio, juntando-se à respectiva discriminação dos serviços efetuados, o memorial de cálculo da fatura. 
 
A nota fiscal/fatura deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de CREDENCIAMENTO e 
acolhidos nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, e deve ser emitida sem rasuras, em letra bem legível, sendo 
expressamente vedada a CONTRATADA a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de 
terceiros. 
 
O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA mediante ordem bancária, a ser efetivado no banco, 
agência e conta corrente, explicitados em sua proposta de Preços. 
 
A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, 
o número da Matrícula da Obra junto ao CNO. 
 
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto não forem apresentados os documentos 
relacionados acima, bem como quando pendentes as condições de habilitação e qualificação e ainda quando 
vencidas as apólices de seguro exigidas. 
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Para o ISSQN, este deverá ser destacado na nota fiscal/fatura, com indicação do valor a ser retido e a legislação 
municipal vigente que regulamenta referida tributação. 
 
Destaque-se que, na hipótese do item anterior, não obstante a responsabilidade do tomador, é dever da licitante 
vencedora apresentar o(s) documento(s) fiscal(is) em tempo hábil para que se proceda à retenção e recolhimento 
do referido imposto, cabendo à licitante vencedora arcar com eventuais despesas de mora a que der causa, nos 
termos deste item. 
 
Para a liberação do pagamento da 1ª medição, a Licitante vencedora, de sua única e inteira responsabilidade, 
deverá apresentar, além dos documentos citados acima, o que segue: 
 

 a) cópia autenticada do Certificado de Matrícula da obra perante o CNO; 
 b) apresentação da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, devidamente recolhida junto ao CREA, 
cujo cumprimento está condicionado o primeiro pagamento. 
 

O MUNICIPIO, por intermédio do seu agente fiscalizador ou substituto legal, terá prazo de 02 (dois) dias úteis, a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, para proceder ao aceite, providenciando a remessa desse(s) 
documento(s), devidamente atestado(s), ao Centro de Finanças e Contabilidade. 
Apresentando a fatura quaisquer incorreções, inclusive quanto ao destaque de tributos a serem retidos, será 
devolvida, à licitante vencedora, para as devidas correções e, nesta hipótese, o prazo estabelecido será contado 
a partir da data de sua reapresentação sem incorreções. 
 
Salvo expressa disposição em contrário, a licitante vencedora procederá à retenção de percentual do valor bruto 
da nota fiscal (fatura, recibo ou documento equiparado), a título de antecipação da contribuição previdenciária 
da licitante vencedora, e recolherá a importância retida, em nome da licitante vencedora, nos termos e prazos 
legalmente previstos. 
 
Poderão ser deduzidos, da base de cálculo da referida retenção, os abatimentos previstos na legislação aplicável, 
desde que tais parcelas estejam discriminadas no documento de cobrança. 
 
A licitante vencedora deverá destacar, separadamente, no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a importância referente 
a materiais e a mão-de-obra, de acordo com a Proposta Comercial apresentada, bem como o valor a ser retido 
pelo MUNICIPIO, a título de “RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”, nos termos do item 17.8. 
 
É dispensada a apresentação de nova certidão – das mencionadas no subitem 17.3 – enquanto as anteriormente 
apresentadas estiverem dentro do prazo de validade expresso no referido documento. Neste caso, caberá à 
Licitante vencedora apresentar simples justificativa para a ausência de certidão, com fundamento neste item. 
 
Compete ao agente fiscalizador do contrato certificar-se de que todos os documentos exigidos com a 
apresentação da nota fiscal/fatura ou recibo equivalente foram entregues pela licitante vencedora, antes de 
encaminhá-los ao Setor de Finanças e Contabilidade para processamento. 
 
A previsão de desembolso proposto é a constante do Cronograma Físico-Financeiro e conforme proposta 
comercial apresentada pela licitante vencedora. 
 
Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no 
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado do Espírito Santo” – 
CADIN ESTADUAL, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.   
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Os preços serão irreajustáveis. De acordo com a Lei Federal nº Lei 10.192/2001 somente serão reajustados os 
contratos com prazo superior a 12 (doze) meses. 
 
Só será admitido reajuste se o prazo de execução do objeto sofrer prorrogação, observados os termos do edital e 
da Lei de Licitações, de modo que o contrato venha a atingir vigência superior a 12 (doze) meses, salvo se a 
prorrogação ocorrer por culpa exclusiva da Contratada, hipótese em que não haverá reajuste. 

 
Os requerimentos de medição deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Alto Rio Novo, acompanhados 
da seguinte documentação: 

 
a) Requerimento datado e assinado por representante legal da requerente, ou por preposto devidamente 
munido de procuração lavrada em cartório; 
b) Planilha detalhada dos serviços executados que a requerente pleitear o pagamento, datada e assinada 
pelo ENGENHEIRO RESPONSÁVEL; 
c) Relatório Fotográfico, colorido, especificando todas as etapas da execução dos serviços, datado e assinado 
pelo ENGENHEIRO RESPONSÁVEL; 
d) CD-R contendo as fotografias de todas as etapas da execução dos serviços; 
e) Cópia dos registros do Livro de Ocorrências, referentes ao período de execução dos serviços; 
f) Planta iluminada que indique os serviços executados; 
g) Documentação que comprove a regularidade fiscal; 
h) Outros documentos que, justificadamente, forem solicitados pelos Agentes de Fiscalização do Município. 
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
 
20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 
20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) 
dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
 
21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Alto Rio Novo/ES, as sanções administrativas previstas 
no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
 
21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amoldarem ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 
 
21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
 
21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
22.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 
 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

Proc. 000955/2026 

P
ág

in
a3

1
 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

22.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
22.12.  O Município de Alto Rio Novo/ES, poderá revogar este Concorrência por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 
desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 

22.12.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato. 
 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

22.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
22.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
e também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala de licitações na Sede da Prefeitura Municipal de Alto Rio Novo 
- ES, sito à Rua Paulo Martins, Nº 266, Santa Bárbara– Alto Rio Novo – ES - CEP 29.760-000, em dias úteis, de 
segunda-feira a quinta-feira das 12h00min às 18h00min e sexta-feira das 07h00min às 12h00min, no mesmo 
endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada 
aos interessados. 
 
22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

Proc. 000955/2026 

P
ág

in
a3

2
 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO X – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS; 

ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA; 

ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA; 

ANEXO XIII – DECLARAÇÃO. 

ANEXO XIX – DOCUMENTOS DE ENGENHARIA (ANTEPROJETO). 

ANEXO XX – DECLARAÇÃO DE VISÍTA TÉCNICA. 

ANEXO XXI – JUSTIFICATIVA DE ORÇAMENTO SIGILOSO. 

Alto Rio Novo/ES, 04 de maio de 2026. 
 
 

 
__________________________________ 

ELGIMAR MARCOS DE OLIVEIRA  

Secretário Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Transporte 

 

 

______________________________________ 

GEISE DO AMARAL MAURO EVANGELISTA 

Agente de contratação 
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ANEXO I 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA APENSO 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000955/2026 
 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/20**, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  *** ÓRGÃO LICITANTE 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS 
E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM 
TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 
REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS 
NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 
DOCUMENTO SIMILAR, NA *** endereço, TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO 
ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ 
QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, 
SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM 
PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000955/2026 
 
À 
*** ÓRGÃO LICITANTE  
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ ___________________, DECLARA 
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 
INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À 
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL 
E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20***. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000955/2026 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE 
LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF 
Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE 
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA 
MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000955/2026 
 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 
CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO 
PENAL BRASILEIRO, QUE: 
 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026, FOI 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO 
OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026, POR QUALQUER MEIO 
OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
Nº 001/2026 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL 
OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 QUANTO A 
PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
001/2026 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 ANTES 
DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
001/2026 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO *** ÓRGÃO LICITANTE, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS 
PROPOSTAS; E  

 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES 
E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 
 

 
.................., ..... DE ..........   DE 20***. 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
     
  
 
 
  



 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

Proc. 000955/2026 

P
ág

in
a3

8
 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000955/2026 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS 
PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO 
ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 
 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A  
4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 
NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, 
NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 
LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO 
DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000955/2026 
 
 
À 
*** ÓRGÃO LICITANTE 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO / EQUIPE DE APOIO  
 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E 
DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE _______________/UF OU DE 
QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20***. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000955/2026 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 
..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS 
REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO *** ÓRGÃO LICITANTE – 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 
 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 20***. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

     
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

Proc. 000955/2026 

P
ág

in
a4

2
 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº:000955/2026 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº:001/2026 
TEMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 

 
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE ALTO RIO NOVO-
ES, DE OUTRO LADO, A EMPRESA _______________ PARA 
FINS DE CONTRATAÇÃO INTEGRADA. 

 
O *** ENTE PÚBLICO LICITANTE por intermédio do(a) .................................... (órgão interno 
contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de 
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 
representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante 
denominada CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa, 
______________________________, inscrita no CNPJ/MF N. _________, com sede na 
________________________, nº _______ – Bairro _____________________, na cidade de 
_____________________, CEP _______ – UF, neste ato representada por 
_____________________________________, (qualificação completa), _________ 
(endereço), e-mail institucional: _________________________________________________, 
doravante denominada CONTRATADA, têm justo e acordado o presente Contrato, que é 
celebrado em decorrência do resultado da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº:001/2026 
realizada por meio do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:000955/2026, que se regerá pelas 
seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Este Contrato se rege por toda a 
legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente termo, 
especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas 
alterações, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do Edital e 
de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste contrato. A 
CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas 
estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não 
expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 
 
1.1. Integram este contrato, independentemente de transcrição, o edital, o Termo de 
Referência, o anteprojeto, a matriz de riscos, a proposta da contratada, o cronograma físico-
financeiro, a planilha referencial e os demais anexos do processo licitatório. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO: O objeto do presente Contrato é a contratação integrada 
de empresa especializada para elaboração de projetos de engenharia, execução de obras de 
melhorias no sistema de abastecimento de água, área urbana, sede do distrito de Monte 
Carmelo, no Município de Alto Rio Novo-ES. 
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2.1 - Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as 
exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº:xxx/2026, no anteprojeto e em detalhes e informações fornecidas pelo 
CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a execução e conservação das obras 
ou serviços. 
 
2.2 - A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo do 
Contrato, observados os limites legais estabelecidos nos art. 125 e 128 da Lei Federal nº 
14.133/2021, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor total do presente Contrato é de R$ 
_____________ (_____________), cuja composição se encontra especificada na Planilha de 
Quantitativos e Custos Unitários apresentada junto a proposta de preços, do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N°:XXXXXX/2026. 
 
CLÁUSULA QUARTA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO  
 
4.1. A liquidação da despesa referente à primeira medição, somente será procedida mediante 
a apresentação pela contratada da seguinte documentação, através de cópia autenticada em 
cartório ou por servidor da Administração Pública Municipal: 
 
I - Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da execução do contrato perante o CREA; e 
 
II - Comprovante de matrícula da obra perante o CNO. 
 
4.2. As liquidações das despesas referentes às medições subsequentes à primeira, somente 
serão procedidas mediante a apresentação pela contratada da seguinte documentação, através 
de cópia autenticada em cartório ou por servidor da Administração Pública Municipal: 
 
I - Comprovantes de recolhimento de GRPS (INSS); e 
 
I - Comprovantes de recolhimento ao FGTS (GFIP – Guia de Recolhimento do FGTS e 
Informações à Previdência Social). 
 
4.3 A liquidação da despesa referente à última medição ou para a liberação da garantia de 
execução do contrato (caso haja), somente será procedida mediante a apresentação de cópia 
autenticada em cartório ou por servidor da Administração Pública Municipal do CND da obra 
perante o CNO. 
 
4.4 O valor da contratação resultante deste certame é estimado, não implicando em previsão 
de crédito em favor da contratada, que apenas terá direito ao pagamento pelos serviços 
efetivamente prestados. 
 
4.5 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
àquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que o licitante vencedor providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
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regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer 
ônus para a Secretaria solicitante. 
 
4.6 As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 
praças ou agências são de responsabilidade exclusiva do licitante vencedor. 
 
4.7 Para pagamento das medições devem ser apresentados a planilha de medição 
devidamente assinada pelo engenheiro fiscal da obra e o relatório fotográfico dos serviços 
executados. 
 
4.8. Liquidação: 
 
4.8.1. A liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data da 
entrega definitiva do serviço e respectivo aceite do Contratante. 
 
4.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
 
I - O prazo de validade; 
 
II - A data de emissão; 
 
III - Os dados do contrato e do órgão contratante; 
 
IV - O período respectivo de execução do contrato; 
 
V - O valor a pagar; e 
 
VI - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
4.8.3. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
4.8.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
4.8.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
4.8.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
4.8.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
 
4.8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 
 
4.9. Prazo de pagamento: 
 
4.9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
 
4.9.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 
 
4.10. Forma de pagamento:  
 
4.10.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
4.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
4.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
4.10.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
4.10.5. O Boletim de Medição deverá conter, além da descrição e valor unitário e cada item 
contratado, as seguintes colunas: 
 
I - Quantitativo e valor contratado; 
 
II - Quantitativo e valor executado na medição atual; 
 
III - Quantitativo e valor executado nas medições anteriores; 
 
IV - Quantitativo e valor executado acumulado; 
 
V - Saldo restante de quantitativo e valor. 
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4.10.6. O Boletim de Medição deverá conter todos os serviços presentes na Planilha de 
Serviços e Preços, mesmo aqueles que não tenham quantidade medida no período. 
 
4.10.7. O Boletim de Medição deverá ser apresentado em formato A4 (210x297mm), orientação 
paisagem e ter, em cada folha: 
I - Nome e endereço da obra; 
 
II - Número da folha; 
 
III - Período de referência da medição; 
 
IV - Número do Contrato e do Processo Licitatório. 
 
V - Assinatura de aprovação do engenheiro executor, engenheiro fiscal, representante da 
empresa e do prefeito municipal. 
 
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE: Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o 
prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal 
nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
 

5.1 - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice INCC/FGV – Índice 

Nacional de Custo da Construção, calculado por meio da seguinte fórmula: 
 
R = Po [(I–Io)/Io] 
 
Onde: 
 
R = valor do reajuste; 
 
I = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
 
Io = índice mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;  
 
Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 
5.2 - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser 
aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste 
caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo 
anterior. 
 
5.3 - A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas do serviço que, 
comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela 
própria CONTRATADA, e também das que forem executadas fora do prazo, sem que tenha 
sido autorizada a respectiva prorrogação. 
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5.4 - Observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de reajustamento será por 
repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância 
de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos.  
 
5.5 - A repactuação terá data vinculada à apresentação das propostas, para os custos 
decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio 
coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra. 
 
CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO: Ocorrendo desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, em face dos aumentos de custo que não possam, por 
vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos, as partes, de 
comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão uma 
solução para a questão. 
 
6.1 - Ocorrendo pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para 
resposta ao pedido será de até 10 (dez) dias úteis. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO: A execução do objeto do presente contrato 
obedecerá ao Termo de Referência/Anteprojeto e demais anexos do Edital de Concorrência 
Nº:002/2025. 
 
7.1 - A futura CONTRATADA deverá estar ciente de todos os conjuntos de atividades e tarefas 
em consonância com o edital que deu origem à presente contratação e seus anexos, 
constituindo as exigências mínimas a serem atendidas pela Contratada.  
 
7.2 - Os aspectos gerais para a execução dos serviços, considerando a necessidade de 
cumprimento do cronograma de execução físico – financeiro, deverão ser acompanhados e 
executados em concordância com o edital que deu origem à presente contratação e seus 
anexos.  
 
7.4 - O prazo de execução contratual será o determinado conforme cronograma físico financeiro 
constante na proposta do contratado, contados do recebimento da Ordem de Serviços, 
obedecendo às datas informadas no projeto.  
 
7.5 - Os serviços somente serão recebidos após a verificação da qualidade e atendimento às 
especificações técnicas, procedida à certificação da equipe designada pela Secretaria 
Municipal de Saúde e Departamento Municipal de Engenharia. 
 
7.6 - O recebimento não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, 
nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela 
lei ou pelo Instrumento Contratual.  
 
CLÁUSULA OITAVA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 
 
8.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
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8.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
8.3 - As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
8.4 - A contratante poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
 
8.5 - A contratante poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
 
8.6 - A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
 
8.7 -. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o 
período de execução da obra.  
 
8.8 - A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
 
8.9 - Rotinas de Fiscalização 
 
8.9.1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
devidamente designados pela autoridade competente. (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
8.10 - Fiscalização Técnica 
 
8.10.1 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas neste contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
8.10.2 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
 
8.10.3 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 
8.10.4 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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8.10.5 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
8.10.6 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
 
8.10.7 - Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá 
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo 
intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
 
8.10.8 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  
 
8.11. Fiscalização Administrativa 
 
8.11.1 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
 
8.11.2 - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
8.11.3 - A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-
se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais 
no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
 
8.11.4 - O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para 
com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 
rescisórias. 
 
8.11.5 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
8.11.6 - A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 
 
8.12 - Gestor do Contrato 
 
8.12.1 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
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contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
 
8.12.2 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 
8.12.3 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
8.12.4 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
 
8.12.5 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso.  
 
8.12.6 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
 
CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADE TÉCNICA: As obras e os serviços objeto deste 
Contrato serão executados sob a direção e responsabilidade técnica do Engenheiro que será 
indicado pela CONTRATADA, que fica autorizado a representar a CONTRATADA em suas 
relações com o CONTRATANTE em matéria técnica. 
 
9.1 - A CONTRATADA se obriga a manter o profissional indicado como Responsável Técnico 
na direção das obras e/ou serviços e no local da sua execução até o respectivo encerramento. 
 
9.2 - O Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA poderá ser substituído por outro de 
mesma qualificação e experiência, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – MEDIÇÕES: As medições obras e/ou serviços obedecerão ao 
Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela contratada, que será ajustado em função de 
inícios e reinícios de etapas da obra e/ou serviço, em dias diferentes, no primeiro dia útil do 
mês.  
 
10.1 - As medições serão processadas independentemente da solicitação da CONTRATADA. 
A primeira medição será realizada em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da ordem 
de início, e as subsequentes a cada período de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data 
do encerramento da medição anterior. O último dia de uma medição coincidirá obrigatoriamente 
com o último dia útil do mês calendário da sua realização. Poderão ser realizadas medições 
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intermediárias cujo último dia não coincida com o último dia útil do mês calendário de sua 
realização, a critério do CONTRATANTE. 
 
10.2 - O processamento das medições obedecerá à seguinte sistemática: 
 
10.2.1 - Todos os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos Unitários originalmente 
ou em virtude de alterações contratuais serão apontados em impresso próprio, assinado pela 
Fiscalização. 
 
10.3 - Não serão considerados nas medições quaisquer obras e/ou serviços executados, mas 
não discriminados na Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, ou em suas eventuais 
alterações no curso deste Contrato. 
 
10.4 - Para obtenção do valor de cada medição, será observado, quando cabível, o seguinte 
procedimento, respeitadas as quantidades constantes do orçamento oficial eventualmente 
alteradas no curso deste Contrato: 
 
10.4.1 - as quantidades medidas serão multiplicadas pelos respectivos preços unitários; 
 
10.4.2 - o valor de cada medição corresponderá ao somatório dos produtos finais obtidos nos 
termos da alínea anterior; 
 
10.4.3 - para efeito de faturamento o valor de cada medição deverá considerar o percentual de 
redução ou acréscimo proposto pela CONTRATADA. 
 
10.5 - Na medição final ou na medição única será anexado cadastro técnico das obras e/ou 
serviços realizados, com todas as plantas, detalhes e especificações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÃO DE QUANTITATIVOS: Na vigência do 
Contrato, as quantidades dos itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, 
poderão ser suprimidas ou acrescidas na forma do disposto nos art. 124, 125 e 126 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, e sejam observadas as demais disposições deste Contrato. 
 
11.1 - O CONTRATANTE poderá modificar o projeto ou as suas especificações para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos, com alteração ou não do valor contratual, observado o 
disposto no inciso I do art. 124 e art. e 130, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
11.2 - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a 
planilha orçamentária, conforme o art. 128 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA: A CONTRATADA prestou garantia na 
modalidade de _________________ no valor de R$ ___ equivalente a ___ (_______) do valor 
total do Contrato. 
 
12.1 - O Município de Alto Rio Novo poderá utilizar da garantia para assegurar as obrigações 
associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de multas 
eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do 
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descumprimento das referidas obrigações. Para reparar esses prejuízos, poderá a 
CONTRATANTE ainda reter créditos. 
 
12.2 - Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no 
Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três) 
dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for superior ao 
valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, 
que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente. 
 
12.3 - Em caso de extinção do contrato decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a 
garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual 
diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado. 
 
12.4 - Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser 
integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de 
valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados 
da utilização ou da notificação pela secretaria municipal de administração e fazenda, o que 
ocorrer por último, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 
 
12.5 - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do 
recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste Contrato. 
 
12.6 - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do 
Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente. 
 
12.7 - Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro-Garantia (art. 96, § 1º, II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021), deverá ser observado o seguinte: 
 
12.7.1 - A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido de 60 (sessenta) 
dias para apuração de eventual inadimplemento da Contratada - ocorrido durante a vigência 
contratual - e para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula de renovação 
até a extinção das obrigações da CONTRATADA, vinculada à reavaliação do risco. 
 
12.7.2 - A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a seguradora 
informar ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes do prazo final da 
validade, se a apólice será ou não renovada. 
 
12.7.3 - No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro–garantia, a Contratada 
deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do Contratante, 
antes do vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob pena de caracterizar–
se inadimplência e serem aplicadas as penalidades cabíveis. 
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12.7.4 - As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que 
contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão conter declaração expressa da 
companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente este contrato. 
 
12.7.5 - A CONTRATADA encaminhará ao Contratante cópia autenticada das apólices de 
seguro, antes da assinatura do contrato, 
 
12.7.6 - A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no Brasil pela 
SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, – fato que deverá ser atestado mediante 
apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade expedida pela SUSEP. 
 
12.7.7 - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do 
recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste Contrato. 
 
12.8 - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do 
Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 
 
12.9 - Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança–Bancária (art. 96, § 1º, III, da Lei 
Federal nº 14.133/2021): 
 
12.9.1 - A fiança bancária formalizar–se–á através de carta de fiança fornecida por instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil. 
12.9.2 - A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida em cartório, 
exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser aferida junto 
aos certificadores digitais devida e legalmente autorizados. 
 
12.9.3 - A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao período de vigência 
deste contrato, acrescido de 60 (sessenta) dias para apuração de eventual inadimplemento da 
CONTRATADA - ocorrido durante a vigência contratual - e para a comunicação do 
inadimplemento à instituição financeira. 
 
12.9.4 - No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador ao beneficio 
de ordem e aos direitos previstos nos art. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, bem como sua 
expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Contratante, 
independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações. 
 
12.9.5 - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do 
recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste Contrato. 
 
12.9.6 - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do 
Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 
 
12.10 - Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1º, I, 2ª 
parte, da Lei Federal nº 14.133/2021): 
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12.10.1 - A contratada entregará, até a data da assinatura do contrato, os Títulos da Dívida 
Pública emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o suceder, no Órgão responsável 
pela contratação, para aferição de sua legalidade, registro e anexação ao processo de 
contratação. 
 
12.10.2 - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do 
recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste Contrato. 
 
12.10.3 - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do 
Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PRAZO: O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses a partir da data de sua assinatura, obedecendo às datas informadas no edital de 
licitação e seus anexos, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº. 14.133/21, devendo o 
município realizar os apostilamentos que se fizerem necessários ao presente contrato. 
 
13.1 - Os prazos de cumprimento das etapas de execução dos serviços são aqueles constantes 
do Cronograma Físico-Financeiro. 
13.2 - O prazo de execução das obras e/ou serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CRONOGRAMA: O programa mínimo de progressão dos 
trabalhos e do desenvolvimento das obras obedecerá à previsão das etapas constantes do 
Cronograma Físico-Financeiro. 
 
14.1 - No decorrer da execução das obras será exigida uma produção que, aos preços 
contratuais originários, corresponda às etapas mínimas, em dias corridos, estabelecidos no 
Cronograma Físico-Financeiro. 
 
14.2 - Havendo progressão no Cronograma Físico maior do que a previsão original, a 
Fiscalização poderá adaptar o Cronograma Financeiro para atender essa situação, até o limite 
da dotação consignada no orçamento anual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços 
objeto do presente Contrato serão executados sob o regime de CONTRATAÇÃO INTEGRADA, 
conforme as especificações constantes do anteprojeto e demais documentos do processo de 
Concorrência Eletrônica Nº:001/2026. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São obrigações da 
CONTRATADA: 
 
16.1 - A CONTRATADA deverá executar o objeto de acordo com o Termo de Referência, 
anteprojeto, matriz de riscos, proposta, cronograma físico-financeiro, demais anexos técnicos 
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e projetos de engenharia por ela desenvolvidos e aprovados pela Administração, observadas 
as normas técnicas aplicáveis;  
 
16.2 - tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em 
consequência da execução dos trabalhos; 
 
16.3 - responsabilizar–se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de 
qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do 
objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, 
independentemente das medidas preventivas adotadas; 
 
16.4 - apresentar o documento de responsabilidade técnica relativo às obras e/ou aos serviços 
nas datas devidas, responsabilizando-se integralmente pelas penalidades decorrentes da falta 
de apresentação; 
 
16.5 - atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 
 
16.6 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, as 
obras e/ou serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização; 
 
16.7 - responsabilizar–se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações 
comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na 
legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra 
necessária à completa realização dos serviços até o seu término: 
 
16.7.1 - em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes 
da execução do presente Contrato, com a inclusão do Município ou de entidade da 
Administração Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário, o CONTRATANTE 
poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão 
complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 
 
16.7.2 - no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da 
execução do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária 
do CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores 
cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de 
insuficiência; 
 
16.7.3 - as retenções previstas nas sub cláusulas 16.7.1 e 16.7.2 poderão ser realizadas tão 
logo tenha ciência o Município ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de 
débitos tributários e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas 
obrigações caso o Município ou entidade da Administração Pública indireta sejam compelidos 
a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à 
CONTRATADA; 
 
16.7.4 - eventuais retenções previstas nas sub cláusulas 16.7.1 e 16.7.2   somente serão 
liberadas pelo CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada. 
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16.8 - responsabilizar-se integralmente pela iluminação, instalações e despesas dela 
provenientes, pelos equipamentos acessórios necessários à fiel execução das obras e/ou dos 
serviços contratados, assim como pela limpeza final da obra; 
 
16.9 - responsabilizar–se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos 
materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de 
Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais 
normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo responsável pela fiscalização da execução do 
contrato, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, 
sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 
 
16.10 - manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital durante todo prazo 
de execução contratual; 
 
16.11 - responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, 
registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o 
CONTRATANTE das consequências de qualquer utilização indevida; 
 
16.12 - responsabilizar-se pelo licenciamento integral da obra perante entidades e órgãos 
públicos, inclusive o licenciamento ambiental; 
 
16.13 - cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 
16.14 -  manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do 
contrato; 
 
16.15 - se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
16.16 - informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e 
intimações; 
 
16.17 - efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos às pessoas 
físicas e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 
pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observadas as 
exigências constantes no ordenamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: São obrigações do 
CONTRATANTE além das descritas no edital de licitação, as seguintes: 
 
17.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o edital de concorrência e seus anexos. 
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17.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico. 
 
17.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 
 
17.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas. 
 
17.5 - Rejeitar, no todo ou em parte os serviços, quando em desacordo com as especificações 
constantes na nota de empenho, no Projeto Básico e/ou na proposta comercial do Contratado. 
 
17.6 - Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
17.7 - Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
 
17.8 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento. 
 
17.9 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Contratado. 
 
17.10 - Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares. 
 
17.11 - Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por 
meio dos documentos pertinentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO: O 
recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a 
avaliação de servidor designado pelo Prefeito Municipal, que constatarão se os serviços – 
projetos e obras entregues atendem a todas as especificações contidas no anteprojeto e demais 
anexos. 
 
18.1 - O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem às 
relativas ao pagamento. 
 
18.2 - As obras e serviços executados em desacordo com a especificação do Edital e seus 
Anexos e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão (ou servidor) responsável pela 
fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua 
competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 05 (cinco) dias, para ratificação  
 
18.3 - Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá reexecutar os serviços 
não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, passando a contar os prazos 
para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. 
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Caso a CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no prazo assinado, a 
CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execução às expensas da 
CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
18.4 - O objeto do presente Contrato será recebido: 
 
18.4.1 - provisoriamente, mediante apresentação da quitação do ISS, do comprovante de 
recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes na obra, assim como Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 
efeito negativo válida e declaração de regularidade trabalhista. 
 
18.4.2 - definitivamente, após o decurso do prazo de conservação e verificada a perfeita 
adequação do objeto aos termos contratuais. 
 
18.5 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra e/ou serviço, nem a ético-profissional, pela prefeita execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO: Os motivos de força 
maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do 
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado.  
 
19.1 - Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não 
comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior 
e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO: É facultado ao CONTRATANTE 
suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante justificativas. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES: Conforme art. 155 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, o licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas seguintes infrações:  
 
21.1 - der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
21.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
21.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 
 
21.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
21.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
21.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
21.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
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21.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
21.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
21.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
21.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
21.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

1.1. 21.13 - SANÇÕES Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2221, 
o Município de Alto Rio Novo poderá, garantida a prévia defesa, sem prejuízo responsabilidade 
civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021: 

1.1.1. 21.13.1 - advertência;  
1.1.2.  
1.1.3. 21.13.2 - multa; 
1.1.4.  
1.1.5. 21.13.3 - impedimento de licitar e contratar e 
1.1.6.  
1.1.7. 21.13.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

1.1.8.  
21.14 - A aplicação da sanção prevista na subcláusula "21.13.2" observará os seguintes 
parâmetros:  
 
21.14.1 - moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias úteis; 
 
21.14.2 - moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
 
21.14.3 - Multa compensatória de 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 
 
21.15 - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
21.16 - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de 
defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
observadas as demais formalidades legais. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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21.17 - As sanções previstas nas subcláusulas “ 21.13.1”, “ 21.13.3” e “ 21.13.4” poderão ser 
aplicadas juntamente com aquela prevista na subcláusula “ 21.13.2”, e não excluem a 
possibilidade de extinção unilateral do Contrato. 
 
21.18 - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA 
mediante requerimento expresso nesse sentido. 
 

21.19 - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 
formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os 
pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da 
prova de sua relevação por ato da Administração. 

 

21.20 - A aplicação das sanções previstas nas subcláusulas "21.13.2 a 21.13.4" não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

1.2.  
1.3.  
1.4. 21.21 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
1.5.  
1.6. 21.21.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
1.7.  
1.8. 21.21.1 - as peculiaridades do caso concreto; 
1.9.  
1.10. 21.21.1 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
1.11.  
1.12. 21.21.1 - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
1.13.  
1.14. 21.21.1 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
1.15.  
1.16. 21.22 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante. 

1.17.  
1.18. 21.23 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

1.19.  
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1.20. 21.24 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

1.21.  
1.22. 21.25 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

1.23.  
1.24. 21.26 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
1.25.  
1.26. 21.27 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 
1.27.  

21.28 -  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão  estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – RECURSOS: A CONTRATADA poderá apresentar: 
 
22.1 - Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades 
estabelecidas nas sub cláusulas 21.1, 21.2, 21.3 e 21.4 deste contrato. 
 
22.2 - Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no 
prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimação da extinção do contrato quando promovido 
por ato unilateral e escrito da Administração; 
 
22.3 - Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da 
aplicação da penalidade estabelecida na sub cláusula 21.4 deste contrato. 
 
Parágrafo Único. Os recursos a que aludem as sub cláusulas 21.1, 21.2 serão dirigidos à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão recorrida, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO: Conforme o art. 137 da Lei Federa 
14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 
situações:  
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I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas deste edital ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  
 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato;  
 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado;  
 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato;  
 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  
 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  
 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante;  
 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz.  
 
23.1 - O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  
 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei Federal nº 
14.133/2021;  
 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 3 (três) meses;  
 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;  
 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos;  
 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
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projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato 
à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 
licenciamento ambiental.  
 
23.2 - As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV da sub cláusula 23.1 
observarão as seguintes disposições: 
 
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, 
do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;  
 
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
23.3 - Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021 deverão 
ser notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  
 
23.4 - A extinção do contrato poderá ser:  
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;  
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
23.5 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo.  
 
23.6 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  
 
I - devolução da garantia;  
 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
 
III - pagamento do custo da desmobilização.  
 
23.7 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133,2021, as seguintes consequências:  
 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração;  
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II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;  
 
III - execução da garantia contratual para:  
 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;  
 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;  
 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;  
 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível. 
 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas.  
 
23.8 - A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II da sub cláusula 24.7 ficará a critério 
da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 
indireta.  
 
23.9 - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
23.10 - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no local e 
no estado em que a sua execução se encontrar. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: A CONTRATADA não poderá 
subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e sempre 
mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial. 
 
24.1 - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por todas 
as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da 
subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária. 
 
CLÁUSULA VISÉGIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos necessários à 
execução das obras e/ou serviços ora contratados correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária, nos termos da Lei Municipal: 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – REAJUSTAMENTO E MANUTENÇÃO DO 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
 
26.1 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face dos aumentos de 
custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de 
preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 
14.133/21, buscarão uma solução para a questão. 
 
26.2 - Ocorrendo pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para 
resposta ao pedido será de até 10 (dez) dias úteis. 
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26.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
 
26.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
26.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
26.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS 
 
27.1. Aplica-se ao presente contrato a Constituição Federal e a Lei nº. 14.133/21. 
27.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – EFICÁCIA E PUBLICIDADE 
 
28.1. O presente contrato só terá eficácia depois de aprovado pela autoridade competente e 
após a publicação de seu extrato no órgão oficial. 
 
28.2. Incumbirá ao Município de Alto Rio Novo providenciar divulgar o presente instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. O mesmo procedimento será adotado para eventual 
termo aditivo. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
29.1 - Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
29.2 - Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 
considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se 
iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - FORO: Fica eleito o Foro da CONTRATANTE para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por 
mais especial ou privilegiado que seja. 
 
E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 
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Prefeitura Municipal de Alto Rio Novo - ES, ....... de .................... de 2026 
 
 
 

______________________________          
xxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal 

___________________________________ 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
 
Nome ______________________________  Nome __________________________ 
 
CPF: ____________________________      CPF: ___________________________ 
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ANEXO XI 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
(Nome do Licitante), situada na rua (endereço completo do licitante), inscrita no CNPJ sob o nº 

(numero da inscrição), através do seu sócio, o Sr. (nome do sócio, estado civil, nacionalidade, 

documento de identidade, CPF) DECLARA EXPRESSAMENTE, sob as penas da lei, para fins 

de participação e habilitação no processo licitatório na modalidade de Concorrência 

Eletrônica, sob nº 001/2026 que possui disponibilidade de profissional(is) de nível superior 

detentor(es) de atestado ou anotação de responsabilidade técnica por execução de obra de 

características semelhantes à do objeto desta licitação e que a execução da obra/serviços 

objeto da licitação, serão realizados sob responsabilidade técnica do xxxxxxx (nome, estado 

civil, nacionalidade, documento de identidade, nº do registro profissional, CPF) admitida à 

substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo 

Município. 

 
_______________________ 

Nome da empresa 
Nome: 
CI n.º: 

CPF n.º 
Cargo: 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 
proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is). 
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ANEXO XII 
 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
À 
Agente de Contratação 
Referência: Concorrência Eletrônica N° 001/2026. 
 
Prezados Senhores, 
 
Tendo examinado o Edital do processo licitatório em epígrafe eu, ___(nome do 

profissional)___, portador da carteira e registro no xxxxxx número ____, declaro estar ciente 

e de acordo com a minha indicação pela empresa ___(razão social da Empresa Licitante)___, 

como responsável técnico pela obra objeto da licitação em referência.  

 

Nos termos do edital, declaro que, se a empresa ___(razão social da Empresa Licitante)___, 

for a vencedora, assumirei a responsabilidade técnica pela obra.  

 
 
 

____________________________________ 
LOCAL E DATA 

Nome do Responsável Técnico 
CI n.º: 

CPF n.º 
REGISTRO PROFISSIONAL n°  

 
 
 

OBS: Esta declaração deverá ser preenchida e assinada pelo Responsável técnico pela obra, indicado da empresa 
proponente. 

  



 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

Proc. 000955/2026 

P
ág

in
a6

9
 

ANEXO XIII 
 

DECLARAÇÃO 
 

(Nome do Licitante), situada na rua (endereço completo do licitante), inscrita no CNPJ sob o nº 

(numero da inscrição), através do seu sócio, o Sr. (nome do sócio, estado civil, nacionalidade, 

documento de identidade, CPF), DECLARA expressamente, para fins de participação no 

procedimento licitatório, modalidade Concorrência Eletrônica, sob N° 001/2026, que: 

 

1) terá quantidade de mão-de-obra necessária para a execução da obra, objeto da 

Concorrência Eletrônica nº 001/2026; 

2) o exame dos documentos técnicos anexos ao edital da Concorrência Eletrônica nº 001/26 

são suficientes para adequada avaliação do serviço a executar, dos custos a considerar e da 

elaboração de proposta; 

3) utilizará na execução dos trabalhos as técnicas e equipamentos exigidos nas especificações 

técnicas anexas, bem como as Normas Técnicas adequadas (ABNT), na falta daquelas; e 

4) recebeu os documentos pertinentes à Concorrência Eletrônica nº 001/26 e que por 

intermédio do Sr._______________________, inscrito no ________/___ nº______, 

devidamente credenciado, tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto deste processo licitatório. 

5) Declara, ainda, que não alegará posteriormente o desconhecimento de fatos ordinários, 

aparentes e previsíveis à época da visita técnica ou da análise dos documentos disponibilizados 

pela Administração para solicitar alteração do valor do contrato que vier a celebrar, ressalvadas 

as hipóteses previstas na matriz de riscos, no contrato e na legislação aplicável. 
 

de             de        . 
 
 

_______________________ 
Nome da empresa 

Nome: 
CI n.º: 

CPF n.º 
Cargo: 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 

proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is). 
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ANEXO XIX – DOCUMENTOS DE ENGENHARIA - ANTEPROJETO 

 
 

Para fins de economia e celeridade processual, evitando-se custos adicionais com impressões  e cópias 
reprográficas, todos os documentos de engenharia podem ser acessados através do seguinte link:  
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ANEXO XX 
 

MODELO 1 – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

Eu, ____________________________________________, representante legal da empresa 

____________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº ___________________________, 

declaro, para os devidos fins, que realizei visita técnica no local da futura contratação integrada de empresa 

especializada para elaboração de projetos de engenharia, execução de obras de melhorias no sistema de 

abastecimento de água, área urbana, sede do distrito de Monte Carmelo, no Município de Alto Rio Novo-ES. 

 

A visita foi realizada em //____, oportunidade em que foram observadas as condições locais e obtidas as 

informações necessárias para a adequada formulação da proposta. 

 

A realização da visita técnica não afasta a aplicação da matriz de riscos, nem prejudica eventual análise de fatos 

supervenientes, imprevisíveis ou de riscos alocados à Administração, nos termos do contrato e da legislação 

aplicável. 

 

Nestes termos, firmo a presente. 

 

Alto Rio Novo/ES, ___ de ___________ de 2026. 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

Nome: __________________________________ 

Cargo: __________________________________ 

 

 

MODELO 2 – DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

Eu, ____________________________________________, representante legal da empresa 

____________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº ___________________________, 

declaro, para os devidos fins, que não realizei visita técnica no local da futura contratação integrada de empresa 

especializada para elaboração de projetos de engenharia, execução de obras de melhorias no sistema de 

abastecimento de água, área urbana, sede do distrito de Monte Carmelo, no Município de Alto Rio Novo-ES. 

 

Declaro que assumo total responsabilidade pela elaboração da proposta, ciente de que a ausência de visita técnica 

não poderá ser alegada posteriormente como justificativa para eventuais falhas ou dificuldades na execução 

contratual. 
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Declaro, ainda, estar ciente de que a ausência de visita técnica não poderá ser alegada posteriormente como 

desconhecimento de condições ordinárias, aparentes e previsíveis do local de execução do objeto, sem prejuízo 

da observância da matriz de riscos, do contrato e das hipóteses legais de recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro. 

 

Nestes termos, firmo a presente. 

 

Alto Rio Novo/ES, ___ de ___________ de 2026. 

 

Assinatura do Representante Legal 

Nome: __________________________________ 

Cargo: __________________________________ 
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ANEXO XXI 

JUSTIFICATIVA PARA SIGILO DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

 

DO CARÁTER SIGILOSO DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

O orçamento estimado pela Administração para a presente contratação possui caráter sigiloso, nos termos do art. 

24 da Lei nº 14.133/2021, pelo período compreendido entre a publicação do edital e o encerramento da fase 

competitiva de lances, sendo disponibilizado exclusivamente aos órgãos de controle interno e externo. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O art. 24 da Lei nº 14.133/2021 autoriza expressamente o sigilo do orçamento estimado nas licitações regidas 

pelo critério de menor preço, desde que o valor seja disponibilizado imediata e automaticamente aos licitantes 

após o encerramento da etapa de lances. O dispositivo legal visa precisamente à hipótese ora adotada, permitindo 

que a Administração preserve a efetividade da competição sem suprimir o direito à informação dos particulares. 

DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA: PREVENÇÃO À ANCORAGEM DE PREÇOS 

A divulgação prévia do orçamento estimado em licitações do tipo menor preço produz efeito perverso 

amplamente documentado na literatura econômica e reconhecido pela jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União: o fenômeno da ancoragem de preços (anchoring bias). 

Quando os licitantes conhecem antecipadamente o valor de referência da Administração, tendem a convergir 

suas propostas para patamares próximos a esse valor — independentemente de seus reais custos de execução —

, eliminando o efeito competitivo que a disputa de lances deveria produzir. O resultado é a formação artificial de 

preços elevados, com prejuízo direto ao erário e à economicidade da contratação. 

Neste certame, a contratação integrada de empresa especializada para elaboração de projetos de engenharia e 

execução de obras de melhorias no sistema de abastecimento de água, área urbana, sede do distrito de Monte 

Carmelo, Município de Alto Rio Novo/ES, envolve objeto de alta complexidade técnica e considerável valor 

econômico, contexto no qual o efeito de ancoragem é especialmente danoso, pois: 

I — O mercado de obras de saneamento básico é concentrado em número limitado de empresas especializadas, 

o que aumenta a probabilidade de comportamento coordenado de preços na presença de um valor de referência 

público; 

II — A contratação integrada, por sua natureza, confere ao licitante liberdade para propor soluções técnicas e 

metodologias executivas distintas, com estruturas de custo potencialmente muito diferentes. A existência de um 

valor de referência público tenderia a desincentivar propostas com soluções inovadoras e mais econômicas, uma 

vez que o licitante balizaria sua proposta pelo teto conhecido, e não pelos seus reais custos; 

III — O critério de julgamento pelo menor preço global, combinado com orçamento sigiloso, cria o ambiente 

ideal para que a competição produza seus efeitos plenos: os licitantes são compelidos a ofertar o menor valor que 

sua estrutura de custos comporta, sem a âncora artificial do valor estimado pela Administração; 
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IV — A experiência acumulada em certames análogos demonstra que licitações com orçamento sigiloso tendem 

a produzir propostas com descontos mais significativos em relação ao valor de referência interno, com ganhos 

comprovados de economicidade para o erário. 

DA COMPATIBILIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA TRANSPARÊNCIA E DA PUBLICIDADE 

O sigilo do orçamento não viola os princípios constitucionais da publicidade e da transparência, pelos seguintes 

fundamentos: 

I — O sigilo é temporário, limitado ao período da fase competitiva, sendo o valor revelado imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances; 

II — O orçamento estimado permanece acessível aos órgãos de controle interno (Controladoria Municipal) e 

externo (Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo — TCEES e Tribunal de Contas da União — TCU), que 

exercem fiscalização plena sobre o certame; 

III — A Lei nº 14.133/2021 prevê expressamente essa modalidade de sigilo como instrumento de política pública 

licitatória, não como exceção ao regime de transparência, mas como mecanismo de aperfeiçoamento da 

competição; 

IV — Os critérios de julgamento, os requisitos de habilitação, as condições contratuais e todas as demais 

informações relevantes para a formulação das propostas permanecem integralmente públicos, assegurando 

isonomia plena entre os licitantes. 

DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, o sigilo do orçamento estimado nesta licitação é legal, justificado tecnicamente e 

proporcional ao objetivo de maximizar a competição efetiva entre os licitantes, com vistas à obtenção da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, nos exatos termos autorizados pelo art. 24 da Lei nº 

14.133/2021. 

O valor estimado será tornado público imediatamente após o encerramento da fase de lances, constará dos autos 

do processo administrativo e permanecerá acessível aos órgãos de controle, em cumprimento ao § 2º do art. 24 

da Lei nº 14.133/2021. 
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